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2015/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. Lei MUNICIPAL QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS E URBANÍSTICOS. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO MUNICÍPIO.

O Município pode, com fundamento na competência concorrente que lhe confere o art. 24, I, da CF, no estabelecimento de seu planejamento viário, estabelecer qualquer percentual para as áreas públicas, faixa de domínio, de recreação, e, para instalação de equipamentos urbanos comunitários já que não há percentual definido em lei federal para tal.

Competência municipal que vem prestigiada no art. 182 da Carta Política, e nos artigos 176, III e 177 da Constituição Estadual, que lhe atribuem interesse local e características peculiares.

Ação julgada improcedente, por maioria.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70066915091 (Nº CNJ: 0376887-20.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Adriana da Silva Ribeiro, Otávio Augusto de Freitas Barcellos e Ana Paula Dalbosco.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, nelson antonio monteiro pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, otávio augusto de freitas barcellos, liselena schifino robles ribeiro, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ricardo Torres Hermann, alberto delgado neto (impedido), Ana Paula Dalbosco e adriana da silva ribeiro.
Porto Alegre, 01 de agosto de 2016.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA move a presente ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parcela do artigo 27 da Lei n. 6.810/2007, do Município de Caxias do Sul, que disciplina o parcelamento do solo urbano.

Em síntese, o fundamento da demanda é a violação da competência legislativa estabelecida nos artigos 8º, caput, art. 52, inciso XIV e art. 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 24, inciso I e art. 30, inciso II, da Constituição Federal.

A Câmara Municipal de Caxias do Sul apresentou informações, batendo-se pela inexistência de vício apontado na inicial, insistindo sobre a competência para tratar de direito urbanístico, em especial acerca do parcelamento do solo urbano.

O Procurador-Geral do Estado defende a constitucionalidade da norma legal impugnada, forte na presunção legal.

O Município de Caxias do Sul comparece ao feito, pugnando pela autonomia municipal, nos termos do art. 30, incisos I, II e VIII da Carta da República e a competência para dispor sobre o parcelamento do solo e regime urbanístico, esclarecendo que a Lei 6.810/2007, com as respectivas alterações, tem por finalidade o adequado ordenamento territorial.

Foi deferida medida cautelar parcial, para o efeito de suspender do diploma legal contestado, a expressão; “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário-Contorno Sul”, contida no parágrafo 1º e, integralmente, os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, da norma impugnada.

Interposto agravo regimental pela Câmara Municipal foi desprovido por este órgão.

O Ministério Público, em manifestação final, opina pela procedência do pedido, reeditando as razões da inicial.  

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

A ação direta de inconstitucionalidade visa apurar o vício do ato normativo em contraste pleno com a Carta Política. “A finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente à aferição de situações caracterizadoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal” (STF, Pleno, RT 808/171).

À evidência não é o caso dos autos.

A longa peça inicial investe contra o art. 27 da Lei Municipal 6.810/2007, que trata do parcelamento urbano do Município de Caxias do Sul, no ponto em que dispõe acerca da faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, nos casos específicos dos parágrafos 1º, 4º, 5º,6º, 7º e 8º, sob o fundamento de que exorbitou da competência suplementar que cabe ao Município, no que concerne ao direito urbanístico (art. 24, I, da CF).

Desta forma, o ato normativo municipal teria disposto diferentemente do  art. 4º, inciso I, da Lei Federal n. 6.766/79, daí o vício de inconstitucionalidade.

A argumentação não procede. 

O referido artigo de lei nem de longe alcança a pretensão da inicial, dispõe simplesmente que: “Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: I. as áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de equipamentos urbanos e comunitários, bem como, a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem”. Ou seja, o próprio dispositivo legal apontado como violado, ressalva a competência do município para dispor sobre o tema.

Aliás, a Lei Federal, que, em tese, teria sido violada pelo ato normativo municipal, é clara em dispor: “Os Estados, o Distrito Federal e os ‘Municípios’ poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para ‘adequar’ o previsto nesta lei às peculiaridades regionais e locais” (art. 1º, parágrafo único).

Por outro lado, o art. 177 da Constituição Estadual, que também fundamenta a ação de inconstitucionalidade, especificamente atribui ao Município contemplar o interesse local.

Mais específico é o teor do art. 176 da Carta Estadual que atribui aos Municípios a definição do planejamento e a ordenação de usos atividades e funções de interesse local, visando: promover a ordenação territorial, integrando as diversas atividades e funções urbanas (inciso III). 

Por fim, o art. 182 da Carta Política da República assegura ao Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, a competência de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, é dizer, pode o Município estabelecer qualquer percentual para as áreas de recreação, para a faixa de domínio e para instalação de equipamentos urbanos comunitários já que não há percentual definido em lei federal para tal.

Bem se vê que pode o Município, atendendo às peculiaridades locais, estipular as áreas correspondentes à faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral  Rodoviário – Contorno Sul, sem que seja violada qualquer disposição de lei federal, que trate do parcelamento urbano.

Esse é o entendimento expressado pelo Supremo Tribunal Federal acerca do solo criado: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI N. 3.338/89 DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC. SOLO CRIADO. NÃO CONFIGURAÇÃO COMO TRIBUTO. OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CRIAR SOLO. DISTINÇÃO ENTRE ÔNUS, DEVER E OBRIGAÇÃO. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. ARTIGOS 182 E 170, III DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. SOLO CRIADO Solo criado é o solo artificialmente criado pelo homem [sobre ou sob o solo natural], resultado da construção praticada em volume superior ao permitido nos limites de um coeficiente único de aproveitamento. 2. OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CRIAR SOLO. PRESTAÇÃO DE DAR CUJA SATISFAÇÃO AFASTA OBSTÁCULO AO EXERCÍCIO, POR QUEM A PRESTA, DE DETERMINADA FACULDADE. ATO NECESSÁRIO. ÔNUS. Não há, na hipótese, obrigação. Não se trata de tributo. Não se trata de imposto. Faculdade atribuível ao proprietário de imóvel, mercê da qual se lhe permite o exercício do direito de construir acima do coeficiente único de aproveitamento adotado em determinada área, desde que satisfeita prestação de dar que consubstancia ônus. Onde não há obrigação não pode haver tributo. Distinção entre ônus, dever e obrigação e entre ato devido e ato necessário. 3. ÔNUS DO PROPRIETÁRIO DE IMÓVEL URBANO. Instrumento próprio à política de desenvolvimento urbano, cuja execução incumbe ao Poder Público municipal, nos termos do disposto no artigo 182 da Constituição do Brasil. Instrumento voltado à correção de distorções que o crescimento urbano desordenado acarreta, à promoção do pleno desenvolvimento das funções da cidade e a dar concreção ao princípio da função social da propriedade [art. 170, III da CB]. 4. Recurso extraordinário conhecido, mas não provido.
(RE 387047, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 06/03/2008, DJe-078 DIVULG 30-04-2008 PUBLIC 02-05-2008 EMENT VOL-02317-04 PP-00799 RTJ VOL-00204-03 PP-01314 LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p. 263-287) grifei.
No mesmo sentido: 

Tributário. Parcela do solo criado: Lei municipal nº 3.338/89. Natureza jurídica. 1. Não é tributo a chamada parcela do solo criado que representa remuneração ao Município pela utilização de área além do limite da área de edificação. Trata-se de forma de compensação financeira pelo ônus causado em decorrência da sobrecarga da aglomeração urbana. 2. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 226942, Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em 21/10/2008, DJe-089 DIVULG 14-05-2009 PUBLIC 15-05-2009 EMENT VOL-02360-04 PP-00643) 

Não requer esforço de raciocínio para se concluir que as disposições inquinadas de inconstitucionalidade antes de confrontarem com as normas da lei federal, com elas se conformam, na medida em que se contém na competência municipal conferida pela Constituição Federal e Estadual. 

Como se pode perceber não há qualquer resquício de inconstitucionalidade nas disposições em comento, ficando evidente que o Município de Caxias do Sul pode livremente dispor, quando da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário, acerca do percentual de uso público, faixa de domínio, área de recreação e instalação de equipamentos públicos comunitários.

Sendo assim, julgo improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, revogando a cautelar antes conferida.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – A Desa. Adriana pede vista. Eu acompanho o eminente Relator.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – De acordo, Presidente.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Também.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – De acordo.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Com o Relator. 

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – De acordo com o Relator.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Com o Relator.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Também.

DES. GELSON ROLIM STOCKER – Vou aguardar o pedido de vista.

DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Com o Relator.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Acompanho o Relator, Presidente.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Acompanho a vista. Aguardo.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Des. Alberto está impedido.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO – Eu vou aguardar a vista.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também acompanho. 

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Também.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também.

DES. RUI PORTANOVA – Acompanho o Relator.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Acompanho o Relator.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Com o Relator.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com o Relator.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Eu vou aguardar a vista, Senhor Presidente.

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Eu também vou aguardar a vista.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70066915091, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR), JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, CARLOS CINI MARCHIONATTI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, MARILENE BONZANINI, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE), ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, SYLVIO BAPTISTA NETO, RUI PORTANOVA, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO E LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, PEDIU VISTA A DESEMBARGADORA ADRIANA DA SILVA RIBEIRO, AGUARDAM OS DESEMBARGADORES MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS, GELSON ROLIM STOCKER, RICARDO TORRES HERMANN E ANA PAULA DALBOSCO."
PEDIDO DE VISTA

DES.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO – Eminentes Colegas.

Efetivamente, como ponderado pelo Relator, não há óbice para que o Município legisle sobre direito urbanístico, isso porque tem ele competência suplementar  para legislar sobre a matéria, na forma do que dispõe o art. 30, inciso II da Constituição Federal, circunstância que, de fato, não culminaria no reconhecimento de inconstitucionalidade.

Ocorre que, justamente por se tratar de competência suplementar – e não concorrente – é que a legislação municipal deve estar em estrita observância às legislações estadual e federal.

A questão trazida na presente ADI não se limita à competência legislativa, na medida em que está sustentada inconstitucionalidade dos parágrafos 4º, 5º , 6º , 7º e 8º e de parte do parágrafo 1º do art. 27 da Lei Municipal nº 6.810 de 20 de dezembro de 2007, na redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 7.727/2013, em face do teor da Lei Estadual nº 10.116/1994, que instituiu a Lei de Desenvolvimento Urbano e dispõe sobre os critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão, editada, justamente, por força do disposto no art.8º
, art.52, inciso XIV
, art. 176, incisos I, III, IV, VII e VIII
, art. 250
 e art. 251, caput
,  todos da Constituição Estadual e no art. 24, I e art.225, ambos da Constituição Federal.

O art.  5º, inciso I da Lei Estadual nº 10.116/1994 refere: 

Art. 5º - Na promoção do desenvolvimento urbano, o município deverá:

I - definir a política municipal de desenvolvimento urbano, em consonância com as diretrizes nacionais e estaduais; - grifei
O art. 20 da mesma lei dispõe: 

A percentagem de áreas destinadas ao sistema viário e à implantação de equipamentos urbanos e comunitários será proporcional às densidades populacionais previstas para a gleba, e nunca inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da mesma, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000m2 (quinze mil metros quadrados), caso em que esta percentagem poderá ser reduzida. – grifei.
Cabe aqui transcrever o que dispõe o art. 27 e os parágrafos da Lei Municipal cuja insconstitucionalidade se está a discutir:

Art. 27.  Do parcelamento nas formas de Loteamento, Desmembramento e Condomínio Urbanístico, deverá ser reservada área não viária, correspondente ao mínimo 15% (quinze por cento) da área total da gleba para uso público, a qual deverá ser doada ao Município, sem qualquer ônus para este, sendo 7,5% (sete vírgula cinco por cento) destinados à área de recreação e 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para instalação de equipamentos públicos comunitários.

§ 1º. Excetua-se, para efeito de cálculo do percentual referido no caput, as áreas correspondentes à faixa de domínio da rede de transmissão de alta tensão, a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, e as áreas de preservação permanente, desde que tituladas em favor do Município.
§ 2º. A área referida no caput poderá ser traduzida em outros bens imóveis e edificações situadas fora do empreendimento, desde que de equivalente valor, expresso o interesse público.
§ 3º. Quando de condomínio urbanístico, a primeira área referida no caput poderá e a segunda área deverá ser externa ao mesmo.
§ 4º. Nos casos de parcelamento do solo em áreas urbanas, as quais incidir a previsão da diretriz viária do Terceiro Anel Perimentral Rodoviário – Contorno Sul, a área absorvida pela referida Perimetral, poderá ser abatida da Área Não Viária de Uso Público (ANVUP) prevista, até o limite de 15% (quinze por cento).

§ 5º. Nos parcelamentos do solo em áreas urbanas, o percentual de até 7,5 % (sete vírgula cinco por cento) de ANVUP poderá ser traduzido por áreas absorvidas pelo Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, situadas fora do empreendimento, nos termos do § 2º.

§ 6º. Ficam dispensados da reserva de 15% (quinze por cento) previstas no caput deste artigo, as áreas específicas a serem doadas, quando do desmembramento para os fins previstos no § 5º.

§ 7º.  Quando da aplicação dos §§ 1º, 4º e 5º, obrigatoriamente não deverá restar no imóvel área remanescente com incidência do 3º Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul.

§ 8º. As áreas recebidas resultantes da aplicação dos §§ 4º e 5º serão caracterizadas como áreas viárias, de uso comum do povo.

O art. 20 da Lei Estadual antes citada mantém, portanto, a exigência de que seja destinado o percentual de 35% da gleba para a reserva de área institucional. Por sua vez, o art. 27 da Lei Municipal reserva apenas 15% para área institucional, sendo: 7,5% para lazer e 7,5% para instalação de equipamentos públicos e comunitários, não incluindo destinação viária. A toda evidência que a Lei Estadual  estabelece percentual muito mais elevado ao que está sendo assegurado na Legislação municipal, circunstância que afronta o disposto no art. 30, II da Constituição Federal, na medida em que a competência do Município é apenas suplementar.

O Município na sua contestação não se insurge quanto à  inobservância do percentual previsto na legislação estadual – esta sim editada em estrita observância aos princípios constitucionais - apenas sustenta, em apertada síntese,  que possui autonomia administrativa e financeira e, assim, a lei municipal vem a resguardar o interesse público com a viabilização  da implantação do Terceiro Anel Perimetral.

Não há como permitir, ao meu ver, flexibilização  da reserva da área institucional, pois, no caso, ainda que exista interesse público na implantação do Terceiro Anel Perimetral, como sustenta o Município, não se está a preservar o solo urbano, o meio ambiente. Confrontam-se o interesse público e a preservação do meio ambiente, este inserido nos direitos fundamentais de terceira geração. A legislação estadual ao assentar a necessidade de reserva do percentual de 35% está a tutelar direito fundamental, qual seja, da manutenção ao direito ao meio ambiente equilibrado, patrimônio comum da sociedade e, deste modo, em perfeita consonância ao que dispõe o art.  225 da Constituição Federal e art. 250 da Constituição Estadual
. 

De reforçar que tanto a Constituição Estadual, quanto a Constituição Federal, repisam que compete ao Poder Público e à coletividade o dever de defender, preservar e restaurar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. Logo, é certo que a lei municipal vai de encontro às normas constitucionais referidas. 

Permitir a manutenção da legislação municipal significa verdadeiro retrocesso social e da proteção ao meio ambiente,  pois em afronta à ordem constitucional, suprimindo regras de proteção ambiental, como bem delineado no inquérito acostado com a inicial.

Importante referir sobre o tema a lição do Ministro Luis Roberto Barroso
:

Merece registro, ainda, neste capítulo dedicado à garantia dos direitos, uma ideia que começa a ganhar curso na doutrina constitucional brasileira: a vedação do retrocesso. Por esse princípio, que não é expresso, mas decorre do sistema jurídico-constitucional, entende-se que se uma lei, ao regulamentar um mandamento constitucional, instituir determinado direito, ele se incorpora ao patrimônio jurídico da cidadania e não pode ser arbitrariamente suprimido. Nessa ordem de ideias, uma lei posterior não pode extinguir um direito ou uma garantia, especialmente os de cunho social, sob pena de promover um retrocesso, abolindo um direito fundado na Constituição. O que se veda é o ataque à efetividade da norma, que foi alcançada a partir da sua regulamentação. Assim, por exemplo, se o legislador infraconstitucional deu concretude a uma norma programática ou tornou viável o exercício de um direito que dependia de sua intermediação, não poderá simplesmente revogar o ato legislativo, fazendo a situação voltar ao estado de omissão legislativa anterior.
Aliás, o Tribunal Pleno desta Corte, em casos análogos, assim decidiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.006/2013, QUE INSTITUIU ZONA DE EXPANSÃO URBANA, ALTEROU TABELAS, INSTITUIU ZONA DE RECUO FACULTATIVO PARA ATIVIDADES  COMERCIAIS E REVOGOU O ART. 236 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.392/2006. 1. Alterações legislativas que implicaram supressão de regra de proteção ambiental, afrontando garantias ambientais consagradas no texto constitucional e o princípio da vedação do retrocesso. 2. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 221, V, "e", 250, caput, e 251, caput, e §1º, II e VI, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 216, V e §1º, III, da Constituição Federal AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066321555, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL ( art. 14 da Lei n. 6.938/81), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00).  CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)
No caso, o alegado interesse público não se sobrepõe ao direito fundamental à preservação do meio ambiente, razão pela qual deve ser declarada a inconstitucionalidade total dos parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art.  27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, a insconstitucionalidade parcial do parágrafo primeiro do art.27 também deste ato normativo, assim como por repristinação do art.4º da Lei Municipal nº 7.557/2012 de Caxias do Sul.

Ante o exposto, pedindo a mais respeitosa vênia ao Eminente Desembargador Relator, voto por JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, para o efeito de declarar a inconstitucionalidade total dos parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art.  27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 e a inconstitucionalidade parcial do parágrafo primeiro com redução de texto para suprimir a expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo primeiro do artigo 27 do mesmo ato normativo, bem como, por repristinação, do art.4º da Lei Municipal nº 7.557/2012 de Caxias do Sul por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, 177, parágrafo 3º, 221, V, “e”, 250, caput, e 251, caput, e §1º, II e VI, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, 216, V e §1º, III, 225, caput, todos da Constituição Federal.
DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Senhor Presidente, eminentes colegas, antes de adentrar na questão de fundo, importante definir os exatos contornos da lide. E o faço, de início, lembrando que ontem foi o Dia Mundial do Meio Ambiente, comemorado todo dia 5 de junho de cada ano. A data foi instituída pela Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 15 de dezembro de 1972, durante a Conferência de Estocolmo, que tratou do tema Ambiental. Foi durante esta conferência que foi aprovado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, que tinha por objetivo, dentre outros, a conscientização da população mundial sobre os temas ambientais, principalmente, aqueles que dizem respeito à preservação meio ambiente. Desta forma, a ONU procurou ampliar a atuação política e social voltada para os temas ambientais. Era intenção da ONU transformar as pessoas em agentes ativos da preservação e valorização do meio ambiente. Foi o marco inicial da conscientização para as questões ambientais, mas que não se encerrou naquele ato. Posteriormente, tivemos a sequências das conferências ambientais internacionais com a Eco-92,  ou Rio-92; a Rio+10, em 2002, e a Rio+20, em 2012.
A Conferência de Estocolmo, sob a organização da ONU, realizada no ano de 1972, na cidade sueca que deu nome ao evento, com um total de representantes de 113 países e 250 organizações ambientais, reuniu-se para debater as principais questões e temas polêmicos referentes ao meio ambiente. A Conferência de Estocolmo – cujo nome oficial foi Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano – teve como principal resultado uma declaração final oficial na qual designava a premissa de que as gerações futuras e a população mundial teriam o direito incontornável de viverem em um ambiente com saúde e sem degradações, e que acabou impregnando a Assembléia Nacional Constituinte que gestou a Carta Republicana de 1988, na qual, por primeira vez, o meio ambiente foi instituído à condição de direito fundamental de terceira geração, no art. 225.

Na sequências tivemos a Eco-92, realizada no Rio de Janeiro em 1992 e, por isso, também chamada de Rio-92. A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento, ou, ainda, Cúpula da Terra, foi considerada um dos principais marcos da questão ambiental em termos de políticas internacionais ao longo da história. Com uma ampla cobertura midiática e a presença de representantes de 172 países e centenas de organizações ambientais, o encontro teve como resultado a assinatura de cinco importantes acordos ambientais: a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; a Agenda 21; os Princípios para a Administração Sustentável das Florestas; a Convenção da Biodiversidade; e a Convenção do Clima.

Também ficou definido que, em um período de dez anos, uma nova conferência seria realizada para ampliar as discussões realizadas e avaliar os resultados e o cumprimento dos acordos aprovados. Nesse meio-tempo, várias outras conferências ambientais foram realizadas, como a COP-1 (Conferência das Partes) em Berlim, em 1995; a COP-2 em Genebra, no ano seguinte; a COP-3 em Kyoto, no ano de 1997; entre outras.

Posteriormente, tivemos a Rio+10. A Rio+10 – cujo nome oficial foi Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável –, ocorreu na cidade de Johanesburgo, na África do Sul, em 2002, e contou com a presença de representantes de 189 países. Os principais pontos dessa cúpula foram a afirmação da questão do desenvolvimento sustentável com base no uso e conservação dos recursos naturais renováveis e a reafirmação dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), proclamados dois anos antes pela ONU.

Foi nessa conferência, contudo, que se avolumaram as críticas sobre a falta de resultados concretos em prol da preservação ambiental e a posição de muitos países no sentido de não abandonarem suas ambições políticas em benefício da conservação dos recursos. Nesse sentido, a maior parte das acusações por parte de ONGs e ativistas ambientais direcionou-se aos países desenvolvidos sobre a falta de perspectivas no combate às desigualdades sociais.

Recentemente tivemos a Rio+20. Novamente com realização na cidade do Rio de Janeiro, dessa vez no ano de 2012, a Rio+20 – ou Conferência da ONU sobre o Desenvolvimento Sustentável –, reuniu um total de 193 representantes de países e uma das maiores coberturas jornalísticas mundiais de toda a história, sendo acompanhada dia a dia em todo o planeta. O resultado foi a avaliação das políticas ambientais então adotadas e a produção de um documento final intitulado “O futuro que queremos” (http://www.onu.org.br/rio20/documentos/), onde foram firmados uma série de compromissos.

No entanto, novamente as críticas apareceram, sendo essas principalmente direcionadas à falta de clareza, objetividade e ao não estabelecimento de metas concretas para que os países reduzam a emissão de poluentes e preservem ou reconstituam suas áreas naturais.
Feitas as considerações iniciais, preliminarmente, impõe-se tecer algumas palavras sobre o projeto de voto que está sendo aprovado pela douta e qualificada maioria. Tenho que o atual Código de Processo Civil inovou ao trazer para o bojo da novel legislação adjetiva princípios informadores das decisões utilizados no sistema da common Law.  

Com efeito, a recente incorporação do precedente, da forma como o foi institucionalizada, a partir da experiência do sistema originário da common law, do direito anglo-saxônico, e lá existente há mais de mil anos, ao sistema processual brasileiro, de tradição na civil law, com origem no direito romano-germânico, logo, atrelado à lei escrita, pode explicar a incompreensão do instituto pela comunidade jurídica pátria, em que é ausente e insuficiente a aplicação satisfatória do precedente judicial, até o momento.
De maneira convergente, o Novo Código, abarcando técnicas de manejo dos precedentes (distinguish = distinguir), que passo a explanar, é resoluto ao determinar que não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, se, nos termos do inciso V do §1º do art. 489, “se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos” e, de acordo com o inciso VI do mesmo dispositivo, “deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento”. Isto é, agora, para utilizar o precedente, impõe fazer o cotejo analítico entre o precedente paradigma e o caso em julgamento, exatamente como já se fazia ao manejar os recursos constitucionais com base na divergência de interpretação entre cortes diferentes.

Pois bem, no caso, os precedentes trazidos no erudito voto condutor do julgado, e já sufragado pela qualificadíssima maioria, não guarda a menor relação com a matéria in juditio deducta. Tratam os precedentes de “solo criado”, quando se está a julgar “parcelamento de solo urbano”. Somente por isso, já são absolutamente imprestáveis. E sugiro a sua supressão que em nada acrescenta ou altera a fundamentação deduzida. 

E mais, a ementa trata da competência do município como concorrente, quando se trata de competência suplementar à legislação federal e à estadual no que couber, em matéria urbanística. 

Com efeito, o art. 24 da Constituição Federal, ao definir a competência concorrente, refere-se especificamente à União, aos Estados e ao Distrito Federal, excluindo o Município. E, lá no art. 30, ao definir a competência dos Municípios, a estabelece de forma suplementar, não concorrente.  

Superadas estas questões formais prévias, importa saber se é possível, em sede de parcelamento de solo urbano, reduzir a área de reserva não viária a ser doada ao município. Ao que interpreto, a questão foi adequadamente abordada no erudito Parecer Ministerial, o qual passo a transcrever em homenagem ao seu ilustre subscritor, Dr. Fabiano Dallazem, então Procurador-Geral de Justiça, em exercício: 

“1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pleito liminar, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 27, da Lei Municipal nº 6.810, de 20 de dezembro de 2007, do Município de Caxias do Sul, que disciplina o parcelamento do solo para fins urbanos, a regularização fundiária sustentável e dá outras providências, especificamente de seus parágrafos 1º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, que autorizam a compensação ou até a dispensa de reserva de área não viária de uso público e comunitário na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário, bem como do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012, também daquela Comuna, apenas na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, a fim de que se evite efeito repristinatório, por violação aos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, articulados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, e 225, caput, todos da Constituição Federal.

Restou deferido, pela eminente Desembargadora Relatora, o pedido liminar, para o fim de suspender a vigência da expressão a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário- Contorno Sul, contida no parágrafo 1º e, integralmente, os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos da Lei Municipal nº 6.810/2007, com as redações atribuídas pelas Leis Municipais nº 7.727/2013 e nº 7.557/2012, todas de Caxias do Sul (fls. 199/201).

O Município de Caxias do Sul, irresignado com a decisão retromencionada, interpôs recurso de agravo regimental (fls. 211/265).

A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações, sustentando que inexiste, no caso, vício de inconstitucionalidade, formal ou material, na Lei atacada, porquanto o Município detém competência para legislar sobre direito urbanístico, em especial sobre uso e parcelamento do solo. Afirmou que as normas urbanísticas insertas na Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, são de caráter geral e estabelecem parâmetros mínimos de ordenamento do solo urbano, que podem ser complementados pelos municípios. Defendeu que o processo de loteamento se submete a dois tipos de normas jurídicas - urbanísticas e civis -, sendo as primeiras de competência municipal. Colacionou jurisprudência que entendeu corroborar sua tese.  Aduziu, por fim, que não há inconstitucionalidade na norma municipal que, disciplinando o parcelamento e o uso do solo urbano, flexibiliza normas originalmente proibitivas (fls. 289/291). 

Pelo Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, à unanimidade, foi negado provimento ao agravo regimental interposto pelo Município de Caxias do Sul (fls. 294/297).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, com base na presunção de constitucionalidade das leis (fl. 305).

O Município de Caxias do Sul, em suas informações, sustentou que os Municípios são dotados de autonomia administrativa, financeira e política, cabendo-lhes, nos termos do artigo 30, incisos I, II e VIII, da Carta Magna de 1988, legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, e promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo. Alegou que a Lei Municipal nº 6.810/2007 (com as alterações promovidas pelas Leis Municipais nº 7.272/2013 e 7.557/2013) apenas utilizou institutos de direito urbanístico para fomentar o adequado ordenamento territorial.  Aduziu que a Lei Municipal não contraria a norma editada pela União sobre a matéria, conferindo-lhe, em verdade, efetividade. Asseverou, nesse contexto, que são constitucionais as dispensas e compensações de área institucional autorizadas pela Lei atacada (fls. 308/312).

Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Presidente da Câmara de Vereadores de Caxias do Sul e pelo Município de Caxias do Sul, as Leis atacadas padecem, sim, de vício de inconstitucionalidade de ordem formal e material, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial.

De fato, os requeridos sustentaram a possibilidade de o Município legislar sobre matéria de direito urbanístico, complementando a legislação federal, a qual estabelece parâmetros mínimos para o parcelamento do solo, inclusive flexibilizando normas originalmente proibitivas.

Não se questiona, por certo, a competência que detêm os Municípios para suplementarem e complementarem a legislação federal e estadual, desde que respeitados os limites estabelecidos pela legislação dos outros entes federativos.
Ocorre, contudo, que, pelas razões já elencadas na inicial, que se deixam de transcrever, a fim de se evitar desnecessária tautologia, as Leis inquinadas inconstitucionais vão de encontro às legislações federal e estadual sobre o tema, o que é vedado.

Sobre o assunto, é pertinente a lição de Alexandre de Moraes
:

O art. 30, II, da Constituição Federal preceitua caber ao município suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, o que não ocorria na Constituição anterior, podendo suprir lacunas da legislação federal e estadual, embora não podendo contraditá-las, inclusive nas matérias previstas no artigo 24 da Constituição de 1988. Assim, a Constituição Federal prevê a chamada competência suplementar dos municípios, consistente na autorização de regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas e desde que presente o requisito primordial de fixação de competência desse ente federativo: interesse local. (grifo nosso).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal corrobora esse entendimento: 

A competência constitucional dos Municípios de legislar sobre assunto de interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a própria Constituição Federal, na repartição de competências, atribuiu à União e aos Estados (Recurso Extraordinário nº 31360/SP, Relª. Minª. Ellen Gracie Nothfleet, Diário de Justiça de 24 de fevereiro de 2006).

No mesmo sentido, é a jurisprudência do Órgão Especial dessa Corte de Justiça, conforme recente aresto, a seguir colacionado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE ESTABELECE LIMITE DE EMISSÃO SONORA PARA EQUIPAMENTOS DE SOM USADOS EM VEÍCULOS EM NIVEL MÁXIMO SUPERIOR AO PERMITIDO EM NORMA ESTADUAL. INSCONSTITUCIONALIDADE. Os Municípios detêm competência suplementar para legislar sobre matéria relativa ao meio ambiente e poluição, nos casos de omissões ou lacunas e para atender ao interesse local. Precedentes. Caso em que a Lei Municipal n. 4.889/2011 desborda da competência suplementar ao instituir limite de emissão sonora superior ao permitido em norma estadual, estabelecendo forma diversa de medição. Inconstitucionalidade por ofensa aos artigos 8º e 52, XIV da Constituição Estadual, conjugados com os artigos 24, VI, 30, II e 225 da Constituição da República. Precedentes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058961145, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 26/01/2016)
Para além da patente inconstitucionalidade formal dos atos normativos atacados, não custa repisar que a matéria em foco envolve o meio ambiente, uma vez que o solo urbano também integra tal conceito, sendo adequado, sobre o assunto, mencionar a esclarecedora doutrina de Hugo Nigro Mazzilli
:

O conceito legal e doutrinário é tão amplo que nos autoriza a considerar de forma praticamente ilimitada a possibilidade de defesa da flora, da fauna, das águas, do solo, do subsolo, do ar, ou seja, de todas as formas de vida e de todos os recursos naturais, como base na conjugação do art. 225 da Constituição com as Leis ns. 6.938/81 e 7.347/85. Estão assim alcançadas todas as formas de vida, não só aquelas da biota (conjunto de todos os seres vivos de uma região) como da biodiversidade (conjunto de todas as espécies de seres vivos existentes na biosfera, ou seja, todas as formas de vida em geral do planeta), e até mesmo está protegido o meio que as abriga ou lhes permite a subsistência.
Pois bem.

É assegurado pelos artigos 225 da Constituição Federal e 250 da Constituição Estadual, a todos, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, cuja proteção se insere dentro do rol dos direitos fundamentais de terceira geração
, sendo que a tutela destes direitos abrange a humanidade como um todo, dado seu caráter difuso.

Cabe, aqui, a fim de contextualizar a manifestação, uma breve conceituação sobre direitos fundamentais de terceira geração.

A propósito, merece destaque a lição de Paulo Bonavides
:

Dotados de altíssimo teor de humanismo e universalidade, os direitos da terceira geração tendem a cristalizar-se neste fim de século enquanto direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo, ou de um determinado Estado. Têm primeiro por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta. Os publicistas e juristas já o enumeram com familiaridade, assinalando-lhe o caráter fascinante de coroamento de uma evolução de trezentos anos na esteira da concretização dos direitos fundamentais. Emergiram eles da reflexão sobre temas referentes ao desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanidade.
Não obstante a relevância da proteção ao meio ambiente para a atual e para as futuras gerações, a alteração legislativa fragilizou as normas relativas à reserva de área institucional em empreendimentos urbanos, residindo aí a mácula de inconstitucionalidade material.

E isso porque, na esteira da argumentação antes apresentada, o meio ambiente é um direito fundamental e, como é cediço, os direitos fundamentais estão elencados dentre as cláusulas pétreas previstas na Carta Magna
, sendo que a regressão dos direitos fundamentais assegurados na Constituição Federal (e na Constituição Estadual, como também ocorre flagrantemente na hipótese vertente) é vedada. 

Vale transcrever, quanto a esse aspecto, a doutrina de José Eliaci Nogueira Diógenes Júnior
, que faz uma análise clara e didática sobre a temática da proibição do retrocesso em matéria de direitos fundamentais:

A aquisição dos direitos fundamentais não pode ser objeto de um retrocesso, ou seja, uma vez estabelecidos os direitos fundamentais não se admite o retrocesso visando a sua limitação ou diminuição, existindo parte da doutrina afirmando que tais direitos constituem uma limitação metajurídica ao poder constituinte originário, atuando como critério de aferição da legitimidade do conteúdo constitucional. Vale ressaltar que tal característica impede a revogação de normas garantidoras de direitos fundamentais e impede a implementação de políticas públicas de enfraquecimento de direitos fundamentais. Podemos citar como exemplo jurídico de concretização deste comando, o art. 4º, inciso 3 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que veda o restabelecimento da pena de morte.

Por meio de tal característica, fica assegurada a proteção do núcleo essencial e intangível dos direitos fundamentais, tendo origem no próprio Estado Democrático de Direito que se define pela proteção extremada da dignidade do Homem e plena eficácia das normas implementadas, sendo que os direitos sociais já realizados e efetivados pela legislação devem ser tidos como constitucionalmente garantido, tendo como conseqüência a invalidade das medidas que visam anular ou cancelar o núcleo dos direitos fundamentais, devendo as mesmas ser consideradas inconstitucionais.

É lapidar, ainda, a lição de J.J. Gomes Canotilho
, que discorre sobre a proteção deficiente:

Há, porém, um outro lado de proteção que, em vez de salientar o excesso, revela a proibição por defeito (untermassverbot) Existe um defeito de protecção quando as entidades sobre quem recai um dever de proteção (schutzpflicht), adoptam medidas insuficientes para garantir uma proteccção constitucionalmente adequada dos direitos fundamentais. Podemos formular esta idéia usando uma formulação positiva: o estado deve adoptar medidas suficientes, de natureza normativa, ou de natureza material, conducente  a uma proteção adequada e eficaz dos direitos fundamentais. A verificação de uma insuficiência de juridicidade estatal deverá atender à natureza das posições jurídicas ameaçadas e à intensidade do perigo de lesão dos direitos fundamentais.
Na hipótese em liça, a alteração legislativa realizada, ao tornar débil a tutela de direito fundamental assegurado constitucionalmente - na situação dos autos, o direito fundamental a um meio ambiente equilibrado -, incorreu em evidente retrocesso, em afronta à ordem constitucional.

Esse Tribunal, por meio de suas Câmaras, já vem por reiteradas vezes adotando os princípios da vedação de retrocesso social e da proibição de proteção deficiente dos direitos fundamentais
.

Recentemente, aliás, até mesmo o Tribunal Pleno dessa Corte, na ação direta da inconstitucionalidade tombada sob o nº 70066321555, reconheceu expressamente a vedação do retrocesso em matérias atinentes a direitos fundamentais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.006/2013, QUE INSTITUIU ZONA DE EXPANSÃO URBANA, ALTEROU TABELAS, INSTITUIU ZONA DE RECUO FACULTATIVO PARA ATIVIDADES COMERCIAIS E REVOGOU O ART. 236 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.392/2006. 1. Alterações legislativas que implicaram supressão de regra de proteção ambiental, afrontando garantias ambientais consagradas no texto constitucional e o princípio da vedação do retrocesso. 2. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 221, V, "e", 250, caput, e 251, caput, e §1º, II e VI, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 216, V e §1º, III, da Constituição Federal AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066321555, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015)
Em sendo assim, a procedência dos pedidos da inicial impõe-se.

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade total dos parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 27, e a inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, para suprimir a expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º do artigo 27 do mesmo ato normativo, bem como a inconstitucionalidade, para evitar efeito repristinatório indesejado, do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012 de Caxias do Sul, apenas na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 de Caxias do Sul, por afronta aos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, e 225, caput, todos da Constituição Federal.” 

Não fossem tais argumentos suficientes, ainda podemos dizer que a legislação sobre parcelamento de solo urbano do Município de Caxias do Sul ora sub judice prevê que todos os loteamentos deverão doar para o Município área na proporção de 7,5% para recreação, e, 7,5% para instalação de equipamentos públicos comunitários. Todos os prédios públicos que o Município constrói para atender aos cidadãos, tais como creches, escolas, Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPA) são construídas nessas áreas. Assim, como todos os espaços de convivência urbana, para recreação e lazer, tais como praças, parques, quadras de esportes e áreas de preservação provêm dessa percentagem que os loteamentos destinam obrigatoriamente ao poder público como compensação ambiental pelo impacto gerado pela implantação do empreendimento. 

Desta forma, uma vez mantida a legislação ora em comento, os futuros moradores dos loteamentos terão suas áreas reduzidas pela metade no caso de o loteamento não pertencer à diretriz do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário e 100% caso o loteamento pertença ao Terceiro Anel Perimetral Rodoviário. O que significa dizer que o Município, ao pretender instalar algum serviço público necessário ou de interesse comunitário reclamado pelos condôminos desses futuros loteamentos, terá, obrigatoriamente, de adquirir áreas particulares urbanizadas, a preço de mercado, já que os 7,5% remanescentes estão embutidos nas áreas de preservação ambiental (de lazer) e, portanto, não edificáveis. Sem mencionar o fato de que o loteamento ocupará mais 7,5% de sua área com lotes urbanizados, impactando o conjunto residencial com um número maior de moradores numa mesma área, reduzindo a qualidade de vida pelo aumento da densidade populacional, a demandar maior quantidade de equipamentos públicos, em área a ser desapropriada, quando deveria ser doada.

Cálculos apresentados, somente levando em conta este aspecto, fato não contestados pela municipalidade, dão conta de que o impacto nas contas públicas municipais, ao longo do tempo, com desapropriações, deverá saltar de R$ 21 milhões para R$ 450 milhões (fl. 33).

Ou seja, considerando que a área a ser absorvida pelo 3º Anel Perimetral Rodoviário é de 2.160.000m², o que corresponde a 7,5% das glebas a parcelar, seria necessário parcelar 28.000.000m² de área (100%) para atingir aquele percentual de 7,5%. E, ainda assim, toda a futura população residente, de aproximadamente 46.660 lotes de 360m² (correspondente a 50% dos 28 milhões de m²) estaria desprovida de áreas para instalação de equipamentos urbanos.

Como conseqüência inevitável, haverá prejuízo aos cofres públicos e à qualidade de vida dos moradores dessas futuras comunidades a serem implantas debaixo da legislação ora impugnada.

Mas vou além. Não considerar o percentual mínimo de 35% previsto na legislação estadual, importará numa apropriação de 20% da área loteável pelo empreendedor, com a significativa diminuição da qualidade de vida, sem qualquer contrapartida ambiental, e com a futura necessidade de desapropriação em área urbanizada toda a vez que for necessário implantar algum equipamento urbano de interesse ou por necessidade comunitária.

Da exposição de motivos da legislação em comento, consta como fundamento para sua positivação no mundo jurídico: “constitui-se, portanto, este dispositivo num instrumento para viabilizar e agilizar as indenizações das áreas a serem absorvidas para a implantação das Diretrizes Viárias previstas como o Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, entre outras, e da Zona Especial Novo Aeroporto, gravados no Plano Diretor”. Ou seja, confessadamente, não há qualquer preocupação ambiental ou de qualificação das relações sociais urbanas, mas tão somente interesse “no sentido de viabilizar e agilizar o processo, bem como reduzir os custos com indenizações referentes às desapropriações de imóveis particulares” (fl. 31), bem como o seu direcionamento para sistema viário, como se este fosse fim e si mesmo, quando já se sabe que não é.  

Ao que interpreto, a Lei nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999, que altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utilidade pública) e as Leis nos 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (registros públicos) e 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (parcelamento do solo urbano), ao definir que “as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem” e que “a legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento”, não revogou ou derrogou a Lei estadual nº 10.116/94, promulgada já sob a égide da Constituição Federal de 1988, que alçou o meio ambiente à categoria de direito fundamental de terceira geração, ou dimensão. E isto porque, ao delegar competência suplementar aos municípios para definir as regras de parcelamento e ocupação do solo, não estabeleceu qualquer índice. Desta sorte, ao instituir qualquer regramento sobre a matéria, a municipalidade deverá observar o regramento estadual preexistente onde definida a questão, seja porque atende ao princípio da predominância do interesse do Estado, seja por aplicação do princípio do não retrocesso em matéria ambiental.
Reconhecendo que se trata de hipótese de competência suplementar, significa o poder de formular normas que desdobrem o conteúdo dos princípios ou das normas gerais ou que supram ausência ou omissão destas. A primazia da competência da União para legislar concorrentemente não exclui a suplementar dos Estados. O não exercício da competência concorrente por parte da União dá aos demais entes da federação (preferencialmente aos Estados), a competência para estabelecer normas gerais. Mas se a norma específica não for conflitante ou incompatível com a norma geral, há de se considerar recepcionada pela regra geral, especialmente para preservar a norma mais protetiva de natureza ambiental, por aplicação do princípio do não retrocesso.  

Finalmente, importante consignar que a legislação ora inquinada de inconstitucionalidade, em nada, preserva o meio ambiente, no que diz respeito à salvaguarda da qualidade de vida dos futuros ocupantes dos loteamentos implantados debaixo da referida legislação municipal, deixando de dar concretude aos princípios informadores do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabeleceu as diretrizes gerais da política urbana e deu outras providências:

Art. 1o Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.
Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.
Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;
II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;
III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;
IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;
VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;
f) a deterioração das áreas urbanizadas;
g) a poluição e a degradação ambiental;
h) a exposição da população a riscos de desastres.     (Incluído dada pela Lei nº 12.608, de 2012)
VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência;
VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência;
IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;
X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;
XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;
XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;
XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população;
XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais;
XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;
XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.
XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos naturais.        (Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013)
XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento de água e saneamento.  (Incluído pela Lei nº 13.116, de 2015)
Impossível deixar de fazer a relação entre Urbanismo e Meio Ambiente. Com o crescimento da população mundial surge a demanda pela expansão dos centros urbanos, na maioria das vezes feita de forma desordenada e com falta de consciência ambiental, gerando problemas como poluição do ar, da água e do solo, enchentes, caos no trânsito, dentre outros. 
Nos dias de hoje fácil observar a crescente insustentabilidade das cidades. O rápido crescimento urbano tomou proporções que as práticas urbanísticas não conseguem acompanhar se não houver vontade política e determinação. Por esta razão é que equipes de profissionais multidisciplinares, juntamente com o poder público e população precisam colocar em prática estratégias eficientes de urbanização sustentável, criando novas alternativas para a vida digna do ser humano nas grandes cidades. 

Os exemplos dos problemas ambientais nas cidades são inúmeros, dentre os quais pode-se citar o episódio ocorrido em Londres em 1952, onde uma inversão térmica impediu a dispersão de poluentes, criando uma nuvem composta por material particulado e enxofre que permaneceu parada durante três dias sob a cidade, acarretando na morte de quatro mil pessoas a mais do que a média de óbitos em períodos semelhantes. No Brasil esta situação não é diferente. Ocupando o 5° lugar no ranking de maior país em extensão territorial, com 8.511.965 Km², e com uma população de 183.987.291 habitantes, o Brasil tem 75% destes brasileiros morando em grandes centros urbanos, o que causa a saturação destes espaços urbanos. Esse adensamento altera drasticamente o uso e ocupação do solo das cidades (com ocupação de áreas indevidas e de forma desordenada), aumenta as áreas impermeáveis (principal agente causador das enchentes) e pressiona a infra-estrutura urbana, afetando o trânsito, a coleta de lixo, a distribuição de água tratada e o tratamento de esgoto, dentre outros, impactando a qualidade de vida. 

Responsável por propor soluções à esses problemas, o Urbanismo, surgido no final do século XIX, caracteriza-se como o campo do conhecimento que têm como objetivo criar condições satisfatórias e ordenadas para a ocupação dos centros urbanos, desde que observadas as suas premissas quando da implantação de loteamentos, evidentemente. A partir de estudos científicos, não considerados na lei ora impungnada, foram desenvolvidas técnicas de intervenções e planejamentos urbanos buscando melhoria da qualidade de vida nas grandes cidades, tendo como exemplo as teorias sobre a cidade ideal, como a Cidade Jardim idealizada por Ebenezer Howard e a cidade industrial, idealizada por Tony Garnier. 
Com o intuito de difundir a importância do urbanismo e, observando a necessidade de conscientização ambiental aliado ao planejamento urbano, foi criado o “Dia Mundial do Urbanismo” pelo professor Carlos Maria Della Paolera, da Universidade de Buenos Aires, com uma estratégia de promover também a sustentabilidade, a promoção e a integração entre a comunidade e o meio urbano. Com o aumento da conscientização ambiental da população mundial de forma geral, já são notadas algumas novas propostas com princípios de urbanismo sustentável, com novas práticas na relação da população com o meio urbano. 
Intervenções urbanas estão sendo feitas em cidades já existentes, como em Freiburg, na Alemanha, que implementou diversos projetos com o intuito de melhor a qualidade de vida urbana, dentre eles: áreas exclusivas para pedestres e ciclistas ( com o intuito de aliviar o trânsito de carro na cidade), centros de educação ambiental e uso intensivo de energia solar. Percebe-se uma nova atitude mundial para a busca de sustentabilidade das cidades, avanço de grande importância uma vez que constrói novos valores para as atuais e futuras gerações, preservando e protengendo para garantir a qualidade de vida com dignidade a qua alude o art. 1º, inc. III, da CF, fundamento do Estado brasileiro. A lei do Município de Caxias do Sul vem na contra-mão da sustentabilidade, da qualificação urbana, na preservação ambiental, enfim, da melhoria da qualidade de vida para a população. Este significativo crescimento da população nesses últimos anos tem resultado em grandes problemas urbanos, gerando a progressiva insustentabilidade das cidades. Esse crescimento aliado à ineficiência e lentidão do planejamento urbano, do qual é exemplo a lei sub judice, resulta no crescimento desordenado das cidades o que trás sérias conseqüências ambientais, tais como enchentes, poluição do ar, congestionamentos, perdada qualidade de vida das pessoas, dentre outros.
Ademais, no caso, o favorecimento ao transporte privado em oposição ao transporte público (que muitas das vezes é precário e ineficiente) tem resultado no crescimento assustador do número de veículos nos centros urbanos, que, aliado a uma infra- estrutura incapaz de absorver a esse fluxo, resulta em locais cada vezes mais congestionados e intransitáveis, apesar de todos os investimentos feitos no setor. A conta nunca fecha. Um país de dimensões continentais, com uma população significativa, não pode pretender resolver seus problemas de mobilidade construindo anéis de contorno. Países de primeiro mundo, com recursos financeiros, não conseguiram. Japão e Estados Unidos são a prova de que as soluções viárias baseadas no transporte individual sempre serão insuficentes. (http://www.curtoecurioso.com/2015/02/os-10-complexos-viarios-mais-insanos-do.html). 

A propósito, assisti estupefato à notícia sobre a implantação da linha de um VLT – Veículo Leve sobre Trilhos -, na Cidade do Rio de Janeiro, na última semana, obra que virá a “qualificar” o Centro Histórico da antiga Capital Federal como legado da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e das Olimpíadas de 2016 naquela urbe. A minha surpressa se justifica na medida em que o tal VLT nada mais é do que o vetusto e trivial “bonde” que circulou por seis décadas naquela cidade, até ser desativado e destruído (incendiado), por ordem de Carlos Lacerda, então governador do Estado da Guanabara, para virar sucata de ferro e de cobre nos altos fornos da Companhia Siderúrgica Nacional - CSN. Apenas 12 unidades foram preservadas por uma instituição norteamericana e hoje desfilam garbosos nas ruas da cidade de Mount Pleasant, Iowa, como informa a notícia constante do link:  http://oglobo.globo.com/economia/carros/antigos-bondes-do-rio-de-janeiro-rodam-nos-estados-unidos-19462312. Apenas mais um exemplo candente da falta de planejamento viário urbano, da opção equivocada pela matriz de transporte urbano de massa, com prejuízo à toda a coletividade. Caxias do Sul revisita o Rio de Janeiro do século passado no que tinha de ruim e o ilustre subscritor da legislação indigitada revive um Carlos Lacerda de triste lembrança para os brasileiros.
Com a revolução industrial e a concentração do ser humano nos centros urbanos, que por sua vez passou a utilizar mais processos emissores de poluentes atmosféricos (a maioria deles utilizadores de combustíveis fósseis, como indústrias e automóveis), o ar das cidades torna-se a cada dia mais inadequado à natureza e à vida humana. Dentre os principais danos causados estão alterações no clima, chuva ácida e aumento de doenças respiratórias à população.
A aplicação da lei ora inquinada de ilegal trará, no futuro, grande prejuízo para a qualidade de vida das pessoas que forem ocupar tais loteamentos, absolutamente desprovidos de infraestrutura mínima capaz de qualificar a vida em sociedade, gerando mais um ponto de atrito entre os diversos segmentos sociais, aumentando o fosso que separa os que moram em áreas providas de toda a infraestrutura daqueles que habitam verdadeiros bolsões de miséria pela falta de estrutura mínima de laser, de convivência social, de segurança pública, de saúde e de educação trazendo como conseqüência inexorável o acirramento das tensões sociais. Melhor seria investir as referidas áreas na implantação de futuros presídios, que serão mais necessários que a estrutura viária que se está priorizando em detrimento da qualidade de vida das populações de baixa renda que ocuparão os loteamentos indigitados.

Acompanho a Desa. Adriana da Silva Ribeiro, com a mais respeitosa vênia aos eminentes colegas.

DES. RICARDO TORRES HERMANN - Peço vênia aos eminentes colegas para fazer declaração de voto, antecipando que estou acompanhando o e. Relator em sua conclusão.

A ação direta de inconstitucionalidade visa, como bem pontua o MP, à retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 27, da Lei Municipal nº 6.810, de 20 de dezembro de 2007, do Município de Caxias do Sul, que disciplina o parcelamento do solo para fins urbanos, a regularização fundiária sustentável e dá outras providências, especificamente de seus parágrafos 1º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º
, que autorizam a compensação ou até a absorção de reserva de área não viária de uso público e comunitário na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, bem como do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012, também daquela Comuna, apenas na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, a fim de que se evite efeito repristinatório, por violação aos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, articulados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, e 225, caput, todos da Constituição Federal.
Os argumentos deduzidos na ação fundamentam-se na inconstitucionalidade formal, por violação às regras de competência que estabeleceriam competência suplementar ao Município, em relação à matéria urbanística, não podendo assim legislar em contrariedade às leis federais e estadual; e na inconstitucionalidade material, pois a alteração legislativa municipal, ao desonerar os loteadores à reserva de área institucional em empreendimentos urbanos, teria acarretado retrocesso nos direitos fundamentais ao meio urbano equilibrado e à preservação do meio ambiente.

O e. Relator, no entanto, sustentou, em seu voto, que o Município pode, com fundamento na competência concorrente que lhe confere o art. 24, I, da CF, no estabelecimento de seu planejamento viário, estabelecer qualquer percentual para as áreas públicas, faixa de domínio, de recreação, e para instalação de equipamentos urbanos comunitários, já que não há percentual definido em lei federal para tal.
Agora, em divergência, a e. Desa. Adriana Ribeiro pondera que o art. 20 da Lei Estadual nº 10.116/1994 estabelece exigência de que seja destinado o percentual de 35% da gleba para a reserva de área institucional. Por sua vez, o art. 27 da Lei Municipal reservaria apenas 15% para área institucional, sendo: 7,5% para lazer e 7,5% para instalação de equipamentos públicos e comunitários, não incluindo destinação viária e agora estaria a flexibilizar ainda mais tal reserva de área institucional, o excederia a competência suplementar do Município e violaria a reserva de solo urbano e a preservação do meio ambiente, direitos fundamentais a ser preservados a despeito do interesse público da obra viária.

Do ponto de vista da alegada inconstitucionalidade formal dos dispositivos das leis municipais atacadas, há consenso no sentido da sua superação. 

Todavia, é importante destacar que a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências efetivamente estabelecia, em seu art. 4º, § 1º, a reserva de 35% de área institucional nos requisitos urbanísticos dos loteamentos. Contudo, a alteração promovida pela Lei Federal n. 9.785/99, relegou para a legislação urbanística dos municípios a definição das áreas mínimas a ser doadas, em cada gleba, para o sistema viário de circulação, a implantação de equipamentos urbanos (sistemas de água, esgoto, energia elétrica, rede de telefonia etc.) e comunitários, com vistas à instalação de espaços livres e áreas verdes de uso público, não mais exigindo percentual mínimo para as áreas institucionais.

Confira-se, nesse sentido, o que dispõe a Lei de Parcelamento do Solo Urbano e as disposições alteradas no referido diploma legal:

Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:
I - as áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista para a gleba, ressalvado o disposto no § 1º deste artigo;
I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem.      (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
II - os lotes terão área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;
III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa non aedificandi de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica;
III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica;       (Redação dada pela Lei nº 10.932, de 2004)
IV - as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local.
§ 1º - A percentagem de áreas públicas prevista no inciso I deste artigo não poderá ser inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000 m² (quinze mil metros quadrados), caso em que a percentagem poderá ser reduzida.
§ 1o A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento.        (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
§ 2º - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares.
§ 3o Se necessária, a reserva de faixa não-edificável vinculada a dutovias será exigida no âmbito do respectivo licenciamento ambiental, observados critérios e parâmetros que garantam a segurança da população e a proteção do meio ambiente, conforme estabelecido nas normas técnicas pertinentes.       (Incluído pela Lei nº 10.932, de 2004)
Como se vê, cabe agora ao Município estabelecer a reserva de área institucional, evidentemente que legislando em conformidade às disposições constitucionais, visando a garantir o interesse público e social.

Por isso, não prevalece o disposto no art. 20 da Lei Estadual 10.116, de 23-03-1994
 que, neste ponto, restou derrogado pelo que estatui a Lei Federal 9.785, de 29-01-1999, a qual dispõe de modo diverso em âmbito federal, atribuindo a competência legislativa aos municípios e dispensando o limite de reserva de 35% da gleba para áreas institucionais.  
Assim, sendo a competência legislativa na matéria do Município, não há inconstitucionalidade pelo fato de não ser respeitado o limite de reserva de 35% da gleba para a destinação ao sistema viário e à implantação de equipamentos urbanos e comunitários. Convém ainda lembrar que a disposição legal em questão (art. 27, da Lei 6.810/2007, com a redação da Lei n. 7.727/2013) sequer trata do Sistema Viário, limitando-se a dispor sobre as Áreas Não Viárias de Uso Público (ANVUPs). Portanto, o percentual previsto de 15% destinado para tal fim soma-se àquele empregado para a implantação do Sistema Viário, não tendo outra finalidade a implantação da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul. 

Releva salientar, por outro lado, no que tange à alegada inconstitucionalidade material dos dispositivos, por violação à reserva de solo urbano e à preservação do meio ambiente, direitos fundamentais a ser preservados, que tampouco vinga essa argumentação.

Há de se ponderar a questão da destinação de glebas, no parcelamento do solo urbano, para uso institucional em seu contexto global e não segmentadamente, como se pretende fazer.

Afora isso, a fim de aferir-se o respeito às disposições constitucionais, inevitável invocar-se o postulado da proporcionalidade. Conforme bem pondera Humberto Ávila:

“O postulado da proporcionalidade exige que o Poder Legislativo e o Poder Executivo escolham, para a realização de seus fins, meios adequados, necessários e proporcionais. Um meio é adequado se promove o fim. Um meio é necessário se, dentre todos aqueles meios igualmente adequados para promover o fim, for o menos restritivo relativamente aos direitos fundamentais. E um meio é proporcional, em sentido estrito, se as vantagens que promove superam as desvantagens que provoca. A aplicação da proporcionalidade exige a relação de causalidade entre meio e fim, de tal sorte que, adotando-se o meio, promove-se o fim”.

Sendo assim, há de se indagar acerca da necessidade de canalizar áreas que originalmente seriam de uso urbano e social para o desenvolvimento do Sistema Viário. Mas, em tal questão, não há como perder de vista que tal “sacrifício” pontual das ANVUPs objetivam um bem maior que seria aliviar o tráfego dentro do perímetro urbano da cidade e, com isso, atenuar os problemas de circulação e poluição urbanas.

Entendo justificável tal “sacrifício” momentâneo de algumas ANVUPs, na medida em que indiscutível ser o problema de circulação em cidades de grande porte, condição na qual se insere o Município de Caxias do Sul, um dos principais problemas urbanos a ser equacionados, constituindo a obra em significativo avanço no equacionamento do mesmo.

E, paralelamente ao problema de circulação, há o da poluição atmosférica e sonora provocadas pelo tráfego de veículos, que também atenua-se, a partir da implantação da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul de Caxias do Sul. 

Assim, não se poderia afirmar que a finalidade da alteração legislativa restringia-se à redução de “custos com indenizações referentes às desapropriações de imóveis particulares”, pois inegáveis os ganhos urbanos e ambientais, a partir do escoamento dos veículos em “trânsito de passagem e ou intermunicipal”.

Logo, forçoso é concluir que o meio escolhido (alteração legislativa) é proporcional, em sentido estrito, pois as vantagens que promove superam as desvantagens que provoca, tendo em vista o interesse público.

Vale ressaltar que disposição semelhante já havia na Lei Municipal n. 6.810/2007, com vistas à implantação da “faixa de domínio da rede de transmissão de alta tensão”, como se vê do disposto no art. 27, § 1º, na sua redação anterior à alteração promovida pela Lei Municipal n. 7.727/2013, sem que fosse inquinada tal disposição de inconstitucional.

Nesse sentido:

Art. 27. Do parcelamento nas formas de Loteamento, Desmembramento e Condomínio Urbanístico, deverá ser reservada área não viária, correspondente ao mínimo 15% (quinze por cento) da área total da gleba para uso público, a qual deverá ser doada ao Município, sem qualquer ônus para este, sendo 7,5% (sete vírgula cinco por cento) destinados à área de recreação e 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para instalação de equipamentos públicos comunitários.

§ 1º Excetua-se, para efeito de cálculo do percentual referido no caput, as áreas correspondentes à faixa de domínio da rede de transmissão de alta tensão, e as áreas de preservação permanente, desde que tituladas em favor do Município.

§ 2º A área referida no caput, poderá ser traduzida em outros bens imóveis e edificações situadas fora do empreendimento, desde que de equivalente valor, expresso o interesse público. 
§ 3º Quando de condomínio urbanístico, a área referida no caput deverá ser externa ao mesmo. 
Ora, é evidente que as exceções restritivas às áreas de ANVUPs só podem ser excepcionais, devendo ser criteriosamente autorizadas à luz dos princípios constitucionais. Mas, uma vez respeitadas tais circunstâncias, como se dá na hipótese dos autos, não se verifica a alegada inconstitucionalidade por afronta a direitos fundamentais à preservação do meio ambiente e de um meio urbano equilibrado.

Assim sendo, com tais acréscimos, acompanho o voto do e. Relator, pela improcedência do pedido.
DES.ª ANA PAULA DALBOSCO – Com a vênia do eminente Relator, vou acompanhar a divergência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70066915091, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO DE VISTA DA DESEMBARGADORA  ADRIANA DA SILVA RIBEIRO, JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO, NO QUE FOI ACOMPANHADA PELOS DESEMBARGADORES OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS E ANA PAULA DALBOSCO, E DO VOTO DO DESEMBARGADOR RICARDO TORRES HERMANN  ACOMPANHANDO O RELATOR, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA, OPORTUNAMENTE, SER COLHIDO O VOTO DOS DESEMBARGADORES MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA E GELSON ROLIM STOCKER."
CONTINUAÇÃO DE JULGAMENTO
DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Estou de acordo com o Relator.

DES. GELSON ROLIM STOCKER – Eminente Presidente e demais colegas.

Retornando o feito a julgamento e sendo esta a primeira sessão que participo após o pedido de vista da Ilustre colega ADRIANA DA SILVA RIBEIRO, manifesto-me acompanhando o bem lançado voto do culto Relator DES. MARCO AURÉLIO HEINZ.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70066915091, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO DOS DESEMBARGADORES MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA E GELSON ROLIM STOCKER, JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: ‘POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES ADRIANA DA SILVA RIBEIRO, OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS E ANA PAULA DALBOSCO.’"







� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 52.  Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:


(...)


XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.


� Art. 176.  Os Municípios definirão o planejamento e a ordenação de usos, atividades e funções de interesse local, visando a:


I - melhorar a qualidade de vida nas cidades;


III - promover a ordenação territorial, integrando as diversas atividades e funções urbanas;


IV - prevenir e corrigir as distorções do crescimento urbano;


(...)


VII - distribuir os benefícios e encargos do processo de desenvolvimento das cidades, inibindo a especulação imobiliária, os vazios urbanos e a excessiva concentração urbana;


VIII - impedir as agressões ao meio ambiente, estimulando ações preventivas e corretivas;


� Art. 250.  O meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida.


� Art. 251.  Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido.


� Art. 250. O meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida.


� BARROSO, Luís Roberto. O direito constitucional e a efetividade de suas normas: limites e possibilidades da Constituição brasileira. 9ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009.


�  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 27ª ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 331. 


� MAZZILLI, Hugo Nigro. A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. 18ª ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 141-142.


�  A Jurisprudência do STF dá guarida a essa posição: Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado: a consagração constitucional de um direito típico de terceira geração (Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 134.297-8/SP. Primeira Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 22/11/1995, p. 30.597).


� BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 21ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 569.


�Constituição Federal:


Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:


(...)


§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:


I - a forma federativa de Estado;


II - o voto direto, secreto, universal e periódico;


III - a separação dos Poderes;


IV - os direitos e garantias individuais


� DIÓGENES JÚNIOR, José Eliaci Nogueira. Aspectos gerais das características dos direitos fundamentais. Disponível em: 


� HYPERLINK "http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11749&revista_caderno=9" �http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11749&revista_caderno=9�. Acesso no dia 24 de fevereiro de 2016.


� CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7ª ed. Coimbra: Almedina, 2003, p. 273.


� Por exemplo: Mandado de Segurança nº 70057556375, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 13/06/2014; Apelação Cível  nº 70037772159, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 20/04/2011; Apelação Cível nº 70020833109, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Odone Sanguiné, Julgado em 17/09/2008); e (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065681405, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015).


� Art. 27 - Do parcelamento nas formas de Loteamento, Desmembramento e Condomínio Urbanístico, deverá ser reservada área não viária, correspondente ao mínimo 15% (quinze por cento) da área total da gleba para uso público, a qual deverá ser doada ao Município, sem qualquer ônus para este, sendo 7,5% (sete vírgula cinco por cento) destinados à área de recreação e 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para instalação de equipamentos públicos comunitários.�§ 1º Excetua-se, para efeito de cálculo do percentual referido no caput, as áreas correspondentes à faixa de domínio da rede de transmissão de alta tensão, a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, e as áreas de preservação permanente, desde que tituladas em favor do Município.�§ 2º A área referida no caput, poderá ser traduzida em outros bens imóveis e edificações situadas fora do empreendimento, desde que de equivalente valor, expresso o interesse público.�§ 3º Quando de condomínio urbanístico, a primeira área referida no caput poderá e a segunda área deverá ser externa ao mesmo.�§ 4º Nos casos de parcelamento do solo em áreas sobre as quais está prevista a implantação do Terceiro Anel Viário Perimetral - Contorno Sul, a área absorvida pela referida perimetral, poderá ser abatida da Área Não Viária de Uso Público (ANVUP) prevista, até o limite de 15% (quinze por cento). 


§5º Nos parcelamentos do solo em áreas urbanas, o percentual de até 7,5% (sete vírgula cinco por cento) de ANVUP poderá ser traduzido por áreas absorvidas pelo Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, situadas fora do empreendimento, nos termos do § 2º.


§6º Ficvam dispensados da reserva de 15% (quinze por cento) previstas no cpaut deste artigo, as áreas específicas a serem doadas, quando do desmembramento para os fins previstos no § 5º.


§7º Quando da aplicação dos §§ 1º, 4º e 5º, obrigatoriamente não deverá restarno imóvel área remanescente com incidêncai do 3º Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul.


§8º As áreas recebidas resultantes da aplicação dos §§ 4º e 5º serão caracterizadas como áreas viárias, de uso comum do povo.


� Art. 20 - A percentagem de áreas destinadas ao sistema viário e à implantação de equipamentos urbanos e comunitários será proporcional às densidades populacionais previstas para a gleba, e nunca inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da mesma, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000m2 (quinze mil metros quadrados), caso em que esta percentagem poderá ser reduzida. �


� Ávila, Humberto. Teoria dos Princípios – da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 4ª ed. 2004: São Paulo, Malheiros. P. 109/110. 
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